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MOÇÃO Nº 157, DE 2022
A Fundação CESP (VIVEST) é uma entidade de previdência complementar com patrimônio de 45 bilhões de reais e foi constituído com a contribuição de gerações de trabalhadores do Setor Elétrico Paulista, em seus mais de 60 anos de existência. Atualmente possui 107 mil participantes entre ativos, aposentados e dependentes.
O benefício de complementação da aposentadoria, bem como, os planos de saúde dos trabalhadores eletricitários, foram concebidos no período em que o Setor Elétrico Paulista era público e neste sentido, os constantes ataques contra este direito adquirido se somam às mazelas da privatização que teve início na década de 90.
A privatização falhou no que preconizava: a melhoria na qualidade do serviço, a universalização do acesso e a redução da tarifa é reconhecido que houve drástica redução dos postos de trabalho com aumento da terceirização e da precarização das condições de trabalho, ao custo de vidas eletricitárias nesses trinta anos além de aumentos estratosféricos nas contas de energia.
Não bastasse tudo isso, agora estamos diante da tentativa de apropriação da “poupança de aposentadoria” constituída pelos trabalhadores eletricitários!
Ocorre que a manutenção e a viabilidade dos planos previdenciários e de saúde do conjunto dos trabalhadores eletricitários consistem em condição imposta pelo Governo do Estado de São Paulo aos novos controladores das concessões quando da privatização do setor elétrico.
As empresas que venceram os leilões tiveram vantagens financeiras decorrentes da condicionante pela manutenção dos planos e agora, pois a conjuntura de retrocessos permite, propõem colocar em curso de forma indiscriminada: alteração de Índice de Reajuste de Forma Unilateral, Migração entre planos; Retirada de Patrocínio; ataques aos direitos dos idosos e das idosas.
Aproveitamos para ressaltar que as ocorrências nos Planos de Previdência e de Saúde constituídos pelos trabalhadores eletricitários contam com anuência e apoio de quem tem o dever institucional e legal de nos assegurar através da fiscalização e normatização, alguns ataques se escondem atrás de normas e resoluções que vão contra a Lei Complementar, são elaborados a pedido da entidade de previdência
ditando normas e regulamentos que beneficiam o sistema financeiro e passam por cima das entidades representativas e atropelam os conselhos das entidades.
Nos solidarizamos a outras categorias que também constituíram patrimônio para o pagamento de complemento de aposentadoria às suas trabalhadoras e trabalhadores, a exemplo dos Bancários, Petroleiros, trabalhadores dos Correios, entre outros, que também se encontram sob ataque do Sistema Financeiro.
Ressaltamos que Sistema de Previdência Complementar respondeu por 13% do Produto Interno Bruto - PIB em 2021, corresponde a aproximadamente 1,1 trilhões de reais) e representa a “poupança de aposentadoria” de 3,7 milhões de trabalhadores.
Assim sendo, contribui incisivamente para movimentar a economia dos Municípios, Estados e do Brasil através de investimentos e do próprio pagamento do complemento dos benefícios.
Repudiamos todos os ataques aos Planos Previdenciários e de Saúde dos Trabalhadores!
Esta audiência pública é um espaço privilegiado para levar ao conhecimento desta casa do povo paulista, mais este descalabro resultante da privatização das empresas elétricas e que precisa ser enfrentado pelo conjunto da sociedade.
A energia elétrica é essencial para a preservação da vida, portanto, é fundamental que esteja sob controle dos interesses soberanos do Estado.
A privatização não trouxe benefícios para a sociedade e é preciso levar ao conhecimento mais este descalabro que necessita de resposta contundente da sociedade para fazer cessar essa injustiça contra o patrimônio constituído pelos trabalhadores eletricitários na sua história de luta, daí a importância do repúdio a todos os ataques realizados contra os Planos Previdenciários e de Saúde.
Desta forma, formula-se a seguinte moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO MANIFESTA SUA CONTRARIEDADE E REPÚDIO aos ataques contra os planos previdenciários e de saúde dos trabalhadores eletricitários.
Requer que cópia da presente MOÇÃO de REPÚDIO seja encaminhada à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e à Presidência da República.
Sala das Sessões, em 9/6/2022.

a) Márcia Lia
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